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ÀSSUNTO:
Convite pata apïesentação de proposta paÍa a execução da empreitada de
"Beneficiação do Edifício 'Museu Quinta das Ctuzes'r localizado à Calçada do
Pico n." 1, no Funchal"

P;\TRIfu\M - Titularidade e Gestão de Património Púbüco Regional, S.4., (adiante PATRIRAIVI, S.A.)

vem, pelo presente, convidar a V. empresa a apresentar proposta no âmbito do procedimento de

consulta prévia, nos tetmos e condições que a seguí'se indicam:

t. OBJETO DA CONSULTA PREVIA

1.1 O presente convite tem por objeto a execuçào da empreitada de "Beneficiação do Edifício 'Museu

Quinta das Cruzes' ,localizado à Calçada do Pico n.o 1, no Funchal".

1.2 As peças que instruem o procedimento são:

a) O presente convite à apresentação das pÍopostas;

b) O caderno de encargos e respetivos anexos.

1.3 O objeto do presente ptocedimento insere-se na categoria CPV 45453100-B Obras de tecuperação,

confotme o Regulamento (CE) n." 213/2008 da Comissão, de 28 de Novembto de 2007, que

alteta o Regulamento (CE) n.' 2195/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho telativo ao

Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CP\), e as Diretivas do Padamento Europeu e

do Conselho n;" 2014/23/UF.,201,4/24/IJE e 201.4/25/UE, de 26 de fevereiro, relativas aos

pÍocessos de adjudicação de contïatos, no que respeita à revisão do CPV.
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2. ENTIDADE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRATAR

2.1 Ã entidade adjudicante é a PÀTRIRÀM, S.Â., sito à Rua 31 deJaneto, N.'79,9050-40L Funchal,

Tele fone 29 1. 239 1. 30, fax 29 1, 239 1.3 1, e - mail: p atrram@gov-madera. pt.

2.2 
^ 

decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de ÂdministÍação da PATRIRÀIvI, S.4., por

deliberação do Conselho de .\dministração, de 09 de setembro de2020.

3. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DA CONSULTA PREVIA

O presente procedimento de consulta prévia foi adotado nos teÍmos do disposto na alínea c) do

artigo 19." do Código dos Contratos Púbücos, nâ sua redação atual, introduzida pelo Decreto-Lei

n." 11I-B/2017, de 31 de agosto, considerado o previsto no artigo 4." do Decreto Legislativo

Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto, republicado pelo Decreto Legislativo Regional n."

6/201,8/M, de 15 de março.

4. ESCLARECIMENTOS, RETIFICAçOES E ALTERAçÃO DAS PEçAS DO

PROCEDIMENTO

4.1 Ao pÍesente procedimento é aphcâvel o estabelecido no artigo 50.' do CCP, aprovado pelo

Decreto-Lein." 18/2008,de29 de janeiro, republicado pelo Decreto-Lei n." 111-B/201,7, de 31 de

agosto e alterado pelo Decreto-Lei n." 33/201,8, de 15 de maio.

4.2 Devetào ser apïesentados, por escrito, através da plataforma eleuónica, dentto do primetro terço

do pnzo fi-xado païa a aptesentação das pÍopostas, os pedidos de esclatecimento de quaisquet

dúvidas surgidas na interpretação das peças do procedimento, bem como uma lista na qual se

identifiquem, expÍessa e inequivocamente, os eïÍos e omissões das peças do procedimento

detetados.

4.3 Os esclarecimentos e a Íesposta aos etros e omissões identificados nos teÍmos do númeto anterior

serão prestados, por escÍito, através da plataforma eletrónica, até ao frm do segundo terço do prazo

fixado pàr^ 
^ 

apresentação das propostas.

4.4 Simultaneâmente com â comunicação dos esclarecimentos e Íespostas aos eÍros e omissões ao

interessado que os solicitou, juntat-se-á cópia dos mesmos às peças do ptocedimento.

4.5 À competênci^p^ra a prestação dos esclarecimentos é do júri do procedimento.
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5. ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELO CONCORRENTE

Sempre que a PATRIR--\M, S.4., tenha dúvidas sobre as pÍopostâs ou documentos de qualquer dos

concoÍrentes, poderá exigt deles e solicitar de outras entidades todos os documentos e elementos de

informação, inclusive de natureza contabilística, indispensâvelpara o esclarecimento dessas dúvidas.

6. PREçO BASE
6.1 O pïeço base é 180.000,00€ (cento e oitenta mil euros), nào inclúndo o imposto sobte o valor

acrescentado.

6.2 Serào excluídas âs pÍopostas que apresentem valor(es) superior(es) ao preço base defïnido para

efeito do presente procedimento.

6.3 Pela reahzaçào da empreitada objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais

obrigações constantes do Caderno de Encargos, a Entidade Adjudicante deve pag r ao

adjudicatário o pÍeço constânte da proposta adjudicada, acrescido de IVÀ àtaxa legal em vigor, se

este for legalmente devido.

6.4 O preço referido no número anterior inclú todos os custos, encaïgos e despesas cuja

responsabiìidade não esteja expÍessâmente atribuída à Entidade Âdjudicante, o que inclui

nomeadamente as despesas de alojamento, alimentaçào e deslocação de meios humanos, se

necessários, aquisição e manutenção de meios materiais, procedimentos junto das entidades

públicas competentes bem como quaisquer encaÍgos decorrentes da wtiltzaçào de marcas registadas,

patentes, taxas ou licenças.

7. PROPOSTA COM VARIANTES

Não são admitidas ptopostas condicionadas ou com variantes.

8. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

8.1 Â proposta é constituída pelos seguintes documentos:

a) Declaração do concorïente de aceitação do Caderno de Encargos, de acordo com o modelo

constante ao pÍesente convite (Ànexo I), que devetâ ser assinada pelo concoÍrente ou poÍ um

Íepresentante que tenha poderes para obrigar;
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b) Pnzo de execução;

c) Preço contÍatuâl total, expresso em euros, com o máximo de duas casas decimais, sem IVÂ;

d) Lista dos preços unitários de todas as espécies de trabalhos do N{apa de Quantidades

aptesentado diretamente na plataforma eletrónica ,\CINGOV, devendo os preços unitários ser

expressos em euÍos, não incluindo o iVÀ e amedondados a duas casas decimais;

e) Nlapa de pteços parciais dos trabalhos a executar corïespondentes às habiiitações contidas nos

alvarás ou certifìcados, nos termos do arugo 60.", n." 4 do CCP;

f) Plano de trabalhos;

g) Plano de Pagamentos;

h) Certidão do registo comercial, onde conste a matricula e todas as inscrições em vigor,

nomeadamente a forma de obrigar.

8.2 A não apresentação de documento comprovativo referido na alTnea h) do número anterior,

constitui motivo de exclusão da proposta, nos termos conjugados da ahnea n) do n." 2 do atigo

1,46.", do n." 4 do artigo 132." e do n." 2 do arúgo 122." do CCP, caso não se veriFrque o

suprimento nos termos e ao abdgo do n." 3 do artigo 72." do CCP.

8.3 Os documentos que constituem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua portuguesa.

8.4 Integram também a propostâ, quaisquet outros documentos que o concorÍente apÍesente poï os

considerar indispensáveis para uma melhor interpretaçào da proposta.

8.5 Sem prejuízo das drsposições legais e ou regulamentares apücáveis e atinentes aos motivos de

exclusão da ptoposta, a nào entÍega da indicação e ou documento completo previsto nas alíneas b),

0 " d ou em violação da altnea c) do ponto 8.1 constitui motivo de exclusão da proposta, nos

teÍmos conjugados do n." 2 do arttgo 1,22.",daalinea n) do n," 2 do arugo 1,46." e do n." 4 do arugo

132." do CCP.

9. PRAZOS PARA MANUTENçÃO DA PROPOSTA

O concorrente é obtigado a manteï a respetiva proposta pelo prazo de 90 (noventa) dias contados da

data do termo do prazo fi-rado paÍa apresentação de proposta.

10. MODO DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

10.1 Os documentos que constituem a pÍoposta devem seÍ apresentados diretamente na plataforma

eletrónica ACINGOV até às 17h00min do dia24 de setembro de2020.
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10.2 Todos os documentos que constituem a proposta devem ser assinados, individualmente, com

Íecuïso a certtficados quaüfìcados de assinafuïa próprios ou dos seus repÍesentantes legais.

10.3 A receção da proposta é registada com referência às respetivas data e hota, sendo entÍegues aos

concorïentes um tecibo eletrónico comprovativo dessa receção.

10.4 Quando, pela sua n^tvrez^, qualquer documento dos que constituem a proposta nào possa ser

apresentado nos termos do previsto no númeto um do pÍesente attigo, deve ser encerrado em

invólucto opaco e fechado:

a) No rosto do qual deve indicar a designação do procedimento e da Entidade Adjudicante;

b) Deve ser entÍegue diletamente na sede da Entidade Adjudicante, sendo entÍegue aos

concoÍrentes um recibo comprovativo dessa receção, com registo da data e hota, ou poÍ

correio registado com aviso de teceção para a mesma motada, devendo, em qualquer caso, a

respetiva receção ocoÍreÍ dentto do pnzo fi-rado ackna.

10.5 Â apresentação e a receção das propostas nos termos anteriormente referidos deve obedeceÍ aos

termos deÍinidos no CCP e na Lei n." 96/2075, de 1.7 de agosto.

10.6 O concorrente é o único responsável pelos atrâsos que evenrualmente se verifìquem, não

podendo, por isso, considerar-se tempestivamente apresentadas as propostas e quaisquer

documentos que deem entrada depois da hora e data limites refeddas no númeto anterior.

I0.7 A proposta e os documentos que â âcompanham devem ser redigidos em língua portuguesâ ou,

não sendo, devem seÍ acompanhadas de tradução devidamente legaltzada em relação à qual o

concoÍÍente declare acettat a prevalência,pat;a todos os efeitos, sobre os tespetivos otiginais.

11. NEGOCTAçOES

Não haverá lugar a fase de negociação das ptopostas.

12. CRTTERTO DE ADJUDTCAçÃO

1,2.1, O critério de adjudicação é o da proposta economicamente mais vantajosa, determinada pela

avabaçào do preço total da pÍopostâ, enquanto único aspeto da execução do contÍâto a celebrar.

12.2 Os cálculos matemáticos implicados nas operaçòes de avahaçào das propostas serão efetuados

sempre considerando 2 (duas) casas decimais;
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12.3 Erl caso de empate, será adjudicada a proposta que apresente o mais baixo preço no valor global

do capírulo 8 do ir{apa de Quantidades apresentado diietamente na plataforma eletrónica

r\CINGOV;

12.4 Nlantendo-se o empate, depois de apücado o critério do ponto anteÍior, será adjudicada a

proposta que apÍesente o mais baixo preço no valor global do capítulo 9 do Nlapa de

Quanudades aptesentado diretamente na plataforma eletrónica ÀCINGOV.

13. rNSpEçÃO AO LOCAL DOS TRABALHOS

Para elaboração da proposta poderá o convidado visitar o local, devendo para o efeito solicitar a

necessária aprovação através da plataforma eletrónica ÂCINGOV até dois dias antes do pra,zo lirnite

paÍa apfesentação da proposta.

14. ADJUDTCAçÃO, ENTREGA DE DOCUMENTOS

NotiÍicado com a decisão de adjudicação, o adjudicatário deverá apresentaÍ os documentos de

habiütação indicados neste convite atê ao 5." dra útil após a referida notifïcação.

15. DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

15.1 O adjudicatário deve apresentaÍ até ao 5." dia útil após 
^ 

noúficação pa;rz- o efeito, os seguintes

documentos de habiütação:

a) Declaração emitida confotme modelo anexo (Ânexo II) ao presente convite;

b) Declatação (ou cópia autenticada da mesma) passada pelo Serwiço de Finanças do domtcílio

ou sede do contribünte, corlprovaliva de que a situação tributária do concorrente, está

regularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado Português e à Região Âutónoma;

c) Certidão ou fotocópia autenticada do documento comprovativo de que a situação

contributiva do concortente para com a Segurança Social se encontra regulatizada;

d) Certificado de registo Crimrnal do concorrente e dos titulares dos órgàos sociars de

administraçào. direçào ou gerência do mesmo, que se encontrem em efetividade de funçòes;

e) Se legalmente exigír'el, documentos que âtestem o cumprimento das obrigações declarativas

relativas a rendimentos gerados no tettitório da Região Âutónoma da Nladeila, relativamente

ao último exercício económico disponível:
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(t Declaração de rendrmentos - modelo n." 3 ou modelo fl." 22, este último âcompanhado

do anexo C, em relação ao último exercício económico, caso o adjudicatário tenha exercido

num dos quatro ânos anteriores atividade na Regiào Autónoma da Madeira, bem como

enquanto de mantiver em vigor o respetivo contÍato;

(ü) Declatação de rendimentos e retenções de residentes (modelo n." 10 em telação ao último

exercício económico) e DN{R - Declaração Mensal de Remunerações telativo ao último mês a

que respeita a obrigação da sua entÍegâ);

(iii) Anexo Q da informação empresariâl simpüficada (IES), em relação ao último exercício

econoffÌ1co;

(iv) Anexo R do IVÀ, relativo ao últrmo período â que Íespeita a obrigação da sua entrega.

0 O adjudicatário que não esteja legalmente obligado ^o cumprimento das obrigações

declarativas relativas â rendimentos gerados no teÍritóÍio da Região Autónoma da Madeta

deve apresentar declaraçào sob compromisso de honra, subscrita por quem o obriga,

referindo expressamente essa situação;

g) Âlvará ou certificado emitido pelo Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiüâno e da

Construção, IP, contendo as habilitações adequadas e necessárias à execuçào da obra, nos

termos da lei, podendo, em alternativa, ser indicado o sítio da internet disponível para consulta

do documento habiütante;

h) Fotocópia de recibo comprovativo do pagamento do seguro de responsabilidade civil que

cubta os riscos inerentes à atividade.

15.2 Â documentação referida no número anterior deve ser apresentada por evennrais subcontratados.

15.3 Todos os documentos referidos no ponto 15.1. devem ser redigidos em língua poÍtuguesa ou,

pela sua naÍ)reza ou origem, estes estejam tedigidos em língua estrangeira, deverão ser

acomp anhado s de tradução devidament e legalizada.

15.4 Os documentos de habilitação deverão ser apÍesentados de acordo com o disposto no artigo 5."

da Portaria n." 372/201.7, de 14 de dezembro, ou seja, através da plataforma eletrónica.

15.5 No caso de não emissão dos documentos ou certìficados que âtestam que o adjuücatârto não se

encontra nalgumas das situações previstas no artigo 55." do CCP, nos teÍmos do atigo 83.'-Â do

CCP, podem os mesmos ser substituídos poÍ uma declaração solene, sob compromisso de honta,
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feita pelo interessado perante a autoridade judicial ou admirusüativa competente, um notário ou

um organismo proFtssional qualificado.

15.(r Caso os documentos teferidos nos pontos anteriores apresentem irreguladdades que possam

levar à caducidade da adjudicação, o adf udicatário terá o pr^zo de 2 dias úteis para os suprir.

1,5.1 .\ falsificação dos documentos referidos nos pontos antetiores ou a pÍestação culposa de falsas

declatações determina a caducidade da adjudicação, sem prejuízo da participação à entidade

competente para efeitos de procedrmento criminal.

16. CAUçÃO

Não é eúgida a prestação de caução nos teÍmos do disposto no n.o 2 do atigo 88." do CCP

17. IMPEDIMENTOS

O convidado tem de observat o estabelecido no artigo 55." do CCP, bem como o disposto no artigo 5."

do Decreto Legislativo Regional n.'34/2008/M, de 14 de agosto, republicado pelo Decreto Legislativo

Regional n." 6/201,8/NI, de 15 de março.

18. CONTRATO

O contrato cujo valor exceda os 20.250,00 € (vinte mil duzentos e cinquenta euros) com exclusão do

IVA, é obrigatória a celebração de contrato esctito, ao abrigo da ahnea d) do n." 1 do anigo 95." e do

artigo 94." do CCP e do n." 4 do attigo 4." do Decreto Legislauvo Regional n." 34/2008/M, de 14 de

agosto, na redação do Decreto Legislativo Regional n." 6/2018/M, de 15 de março.

19. DESPESAS

Todas as despesas inerentes à elaboração e apïesentação de propostas, bem como todas as relacionadas

com a celebração do contÍato e da ptestação da caução constituem encaÍgo dos concorÍentes ou do

adjudicatário, conforme o caso.

20. LEGISLAçÃO APLICÁVEL

Em tudo quanto for omisso o pÍesente convite, observar-se-á o disposto no Decreto-Lei 18/2008, de

29 de ianerro, tepublicado pelo Decreto-Lei n." 11 1.-B /2017 , de 31 de agosto, e alterado pelo Decreto-Lei

n." 33/2018, de 15 de maio, e o disposto pelo Decreto Legislativo Regional n3 34/2008/M, de 14 de
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agosto, republicado pelo Decreto Legislativo Regional n." 6/2018/M, de 15 de mâïço, alterado pelo

Decreto Legislativo Regional n." 1-Ã/2020/M de 31 de ianeiro, bem como pela restante legislação,

disposições legais e regulamentares aplicáveis.

Com os melhores cumprimentos,

O Presidente do Conselho de Àdministração

)r,^^LFo'^^ F
Duarte Moniz

Juntam-se:

Anexo l: Declaração conforme Anexo I e Ânexo II;

Anexo 2: Caderno de Encatgos e anexos.
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